
C Â M A R A   D O S   D E P U T A D O S

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA
REDAÇÃO FINAL

PROJETO DE LEI Nº 277-C DE 2007

Dispõe sobre a consignação de
canais de televisão para a União
no Sistema Brasileiro de Televisão
Digital Terrestre.

O CONGRESSO NACIONAL decreta:

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre a consignação de

canais de televisão para a União no Sistema Brasile iro de

Televisão Digital Terrestre – SBTVD-T.

Art. 2º Para os efeitos desta Lei, aplicam-se as

seguintes definições:

I – modalidade de monoprogramação: serviço que

consiste na transmissão de apenas uma programação d e sons e

imagens na faixa de frequências designada para que a emis-

sora transmita seu sinal digitalizado;

II – modalidade de multiprogramação: serviço que

consiste na transmissão de múltiplas programações s imultâ-

neas de sons e imagens na faixa de frequências desi gnada

para que a emissora transmita seu sinal digitalizad o;

III – definição padrão: aquela que disponibiliza

ao usuário do SBTVD-T imagens com resolução similar  à obti-

da no sistema brasileiro de televisão analógica ter restre;

IV – alta definição: aquela que disponibiliza ao

usuário do SBTVD-T imagens com resolução superior à  obtida

no sistema brasileiro de televisão analógica terres tre, na

forma da regulamentação;

V – PBTVD: Plano Básico de Distribuição de Canais

Digitais no SBTVD-T.
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Art. 3º A União deverá consignar, nos Municípios

contemplados no PBTVD e nos limites nele estabeleci dos, 8

(oito) canais digitais de radiofrequência com largu ra de

banda de 6 MHz (seis mega-hertz) cada, para execuçã o do

serviço de radiodifusão de sons e imagens em tecnol ogia di-

gital, na forma a seguir indicada:

I – Canal do Senado Federal: para transmissão de

atos, trabalhos, projetos, sessões, eventos e progr amas do

Senado Federal e do Congresso Nacional;

II – Canal da Câmara dos Deputados: para trans-

missão de atos, trabalhos, projetos, sessões, event os e

programas da Câmara dos Deputados e do Congresso Na cional;

III – Canal do Supremo Tribunal Federal: para

transmissão de atos, trabalhos, sessões, eventos e progra-

mas do Supremo Tribunal Federal e demais entes do P oder Ju-

diciário;

IV – Canal do Poder Executivo: para transmissão

de atos, trabalhos, projetos, sessões, eventos e pr ogramas

do Poder Executivo;

V – Canal da Radiodifusão Pública: para a presta-

ção de serviços de radiodifusão pública pelo Poder Executi-

vo;

VI – Canal de Educação: para transmissão destina-

da ao desenvolvimento e aprimoramento do ensino a d istância

de alunos e capacitação de professores, entre outra s apli-

cações vinculadas à educação;

VII – Canal de Cultura: para transmissão destina-

da a produções culturais e programas regionais; e

VIII – Canal de Cidadania: para transmissão de

programações das comunidades locais e divulgação de  atos,
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trabalhos, projetos, sessões, eventos e programas d os Pode-

res Públicos Federal, Estadual e Municipal.

§ 1º Os canais previstos nos incisos IV a VIII

deste artigo deverão ser operados sob a coordenação  dos ór-

gãos competentes do Poder Executivo, enquanto os co nstantes

nos incisos I a III deverão ser operados sob a coor denação

do Senado Federal, Câmara dos Deputados e Supremo T ribunal

Federal, respectivamente.

§ 2º Os canais poderão ser operados em alta defi-

nição ou em definição padrão e nas modalidades de m ultipro-

gramação ou monoprogramação, observadas as normas d e opera-

ção fixadas pelo Poder Executivo.

§ 3º Os canais na faixa de frequências de UHF que

serão destinados, em âmbito nacional, para atender com ex-

clusividade ao disposto neste artigo receberão indi cação

virtual de 60 (sessenta) a 67 (sessenta e sete).

§ 4º Para efeito do cumprimento da obrigação de

que trata o § 3º, o Poder Executivo dará preferênci a à con-

signação dos canais digitais previstos nos incisos I a VIII

deste artigo sobre canais para execução de serviços  outor-

gados em caráter precário, cujos executantes deverã o ser

atendidos de acordo com a seguinte ordem de priorid ade:

I - integrante de rede cuja programação seja vin-

culada a geradora localizada na capital da Unidade da Fede-

ração em que o executante operar;

II - integrante de rede cuja programação seja

vinculada a geradora localizada na mesma Unidade da  Federa-

ção em que o executante operar;

III - integrante de rede cuja programação seja

vinculada a geradora localizada fora da Unidade da Federa-

ção em que o executante operar.
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§ 5º As instituições prestadoras do serviço de

radiodifusão de sons e imagens com fins exclusivame nte edu-

cativos poderão veicular suas programações no canal  de que

trata o inciso VI deste artigo, nos termos e limite s esta-

belecidos na regulamentação.

§ 6º O órgão regulador das telecomunicações deve-

rá reservar no PBTVD, em caráter permanente e em âm bito na-

cional, os canais previstos nos incisos I a VIII de ste ar-

tigo.

§ 7º O PBTVD deverá ficar disponível publicamente

no sítio do órgão regulador das telecomunicações, e  a apro-

vação de suas alterações deverá ser antecedida de c onsulta

pública, devendo as críticas e sugestões merecer ex ame e

permanecer à disposição de quaisquer interessados.

§ 8º Na impossibilidade técnica de destinação de

canais individuais para o atendimento ao disposto n este ar-

tigo, a transmissão das programações relativas aos canais

de que tratam os incisos I a VIII dar-se-á de forma  compar-

tilhada na modalidade de multiprogramação, nos limi tes dos

canais disponíveis e na forma do disposto nos arts.  5º e 6º.

Art. 4º A distribuição, transmissão e retransmis-

são dos sinais digitais de radiodifusão de sons e i magens

dos canais de que trata o art. 3º poderão ser execu tadas

diretamente pelo Senado Federal, Câmara dos Deputad os, Su-

premo Tribunal Federal e órgãos competentes do Pode r Execu-

tivo ou por pessoas jurídicas contratadas por essas  entida-

des.

§ 1º Os serviços de distribuição, transmissão e

retransmissão de sinais que forem contratados com t erceiros

não se confundem com o serviço de radiodifusão de s ons e

imagens, e a sua prestação estará sujeita a autoriz ação do
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órgão regulador das telecomunicações, nos termos da  regula-

mentação.

§ 2º As pessoas jurídicas contratadas para execu-

tar os serviços de distribuição, transmissão e retr ansmis-

são não poderão inserir conteúdos ou publicidade no s sinais

veiculados nem poderão ser responsabilizadas por el es.

§ 3º As pessoas jurídicas contratadas para execu-

tar os serviços de distribuição, transmissão e retr ansmis-

são responsabilizar-se-ão pelo cumprimento dos regu lamentos

técnicos pertinentes aos serviços que não se  vincu larem

aos conteúdos veiculados.

Art. 5º É facultado ao Senado Federal, à Câmara

dos Deputados, ao Supremo Tribunal Federal e aos ór gãos

competentes do Poder Executivo o estabelecimento de  convê-

nios para uso compartilhado de canais no SBTVD-T.

§ 1º O convênio deverá estabelecer, entre outros

dispositivos, as condições de implantação e operaçã o da in-

fraestrutura de transmissão compartilhada, particip ação fi-

nanceira das entidades conveniadas, responsabilidad es das

partes, prazo de vigência do convênio e outros aspe ctos re-

lacionados ao uso compartilhado do canal, como a ut ilização

da modalidade de multiprogramação, que será prefere ncial-

mente empregada.

§ 2º As entidades conveniadas deverão dar ampla

publicidade sobre os termos dos convênios firmados,  inclu-

sive nos seus sítios da internet.

§ 3º A entidade conveniada que descumprir os ter-

mos do convênio ou rescindi-lo unilateralmente ante s do

término da sua vigência deverá indenizar as outras partes

conveniadas no montante correspondente às suas obri gações
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financeiras futuras previstas nos termos do convêni o soma-

das aos seus débitos eventualmente pendentes.

Art. 6º O compartilhamento de uso de canal de que

trata o art. 5º deverá ser gerido por comitê compos to por 1

(um) representante de cada entidade conveniada, por  ela in-

dicado.

§ 1º O comitê terá estatuto próprio, elaborado

por seus pares, e será responsável pelo gerenciamen to do

canal compartilhado.

§ 2º No prazo de 30 (trinta) dias a partir da ce-

lebração do convênio, o comitê gestor deverá eleger  um di-

retor entre seus membros, que o representará para t odos os

fins.

§ 3º Cada uma das entidades conveniadas será in-

tegralmente responsável pelos seus próprios conteúd os, não

cabendo ao comitê gestor ingerência ou responsabili dade de

qualquer espécie sobre as programações exibidas.

§ 4º O comitê gestor responsabilizar-se-á pelo

cumprimento dos regulamentos técnicos pertinentes a os ser-

viços que não se vincularem aos conteúdos veiculado s.

§ 5º O comitê gestor poderá contratar com tercei-

ros a distribuição, transmissão e retransmissão dos  sinais

digitais de radiodifusão de sons e imagens comparti lhados,

aplicando-se, neste caso, o disposto no art. 5º.

Art. 7º É assegurado às Assembleias Legislativas

estaduais, à Câmara Legislativa do Distrito Federal  e às

Câmaras de Vereadores o direito de celebrar convêni os com o

Senado Federal e a Câmara dos Deputados com o objet ivo de

veicular, nas localidades de sua abrangência, progr amações

de seu interesse nos canais previstos nos incisos I  e II do

art. 3º.
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§ 1º As programações das Assembleias Legislativas

estaduais, da Câmara Legislativa do Distrito Federa l e das

Câmaras de Vereadores deverão ser veiculadas prefer encial-

mente sob a modalidade de multiprogramação, de form a autô-

noma em relação às programações exibidas pelo Senad o Fede-

ral e pela Câmara dos Deputados.

§ 2º Caso o sinal emitido por uma estação que

transmita a programação do Senado Federal e da Câma ra dos

Deputados alcance mais de um Município, as Câmaras Munici-

pais envolvidas deverão associar-se e estabelecer u m comitê

autônomo para decidir sobre os critérios de compart ilhamen-

to da programação e o fornecimento de um sinal únic o para o

ente federal responsável pela sua transmissão.

§ 3º O direito previsto no caput deste artigo é

assegurado às Assembleias Legislativas estaduais, C âmara

Legislativa do Distrito Federal e Câmaras de Veread ores,

mesmo na hipótese de uso compartilhado de canal de que tra-

ta o art. 5º.

§ 4º No caso de uso compartilhado de canal de que

trata o art. 5º, as Assembleias Legislativas estadu ais, a

Câmara Legislativa do Distrito Federal e as Câmaras  de Ve-

readores poderão participar do comitê previsto no §  2º do

art. 6º, com direito a voto com peso proporcional a o mon-

tante de recursos aportados para a instalação e o c usteio

da infraestrutura necessária para a operação do can al.

§ 5º Os conteúdos exibidos pelas Assembleias Le-

gislativas estaduais, Câmara Legislativa do Distrit o Fede-

ral e Câmaras de Vereadores serão de inteira respon sabili-

dade dessas entidades, não cabendo ao Senado Federa l e à

Câmara dos Deputados ingerência ou responsabilidade  de

qualquer espécie sobre eles.
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§ 6º As Assembleias Legislativas estaduais, a Câ-

mara Legislativa do Distrito Federal e as Câmaras d e Verea-

dores deverão compartilhar os custos de implantação  e ope-

ração das infraestruturas de transmissão dos canais  que

veicularem suas programações.

§ 7º Para fazer jus ao direito de que  trata o

caput deste artigo, as Assembleias Legislativas estaduais ,

a Câmara Legislativa do Distrito Federal e as Câmar as de

Vereadores deverão obedecer às regulamentações expe didas

pelo Poder Executivo relativas ao SBTVD-T, bem como  se

submeter às normas técnicas para veiculação de prog ramações

adotadas pelo Senado Federal e pela Câmara dos Depu tados,

as quais deverão constar dos termos do convênio cel ebrado.

§ 8º A entidade que descumprir os termos do con-

vênio firmado ou a regulamentação vigente relativa ao

SBTVD-T perderá o direito de que trata o caput deste arti-

go.

§ 9º Caberá às  Assembleias  Legislativas  esta-

duais, à Câmara Legislativa do Distrito Federal e à s Câma-

ras de Vereadores, a suas expensas, fornecer às out ras par-

tes conveniadas a programação a ser veiculada, nos termos

do convênio firmado.

§ 10. As entidades conveniadas deverão dar ampla

publicidade sobre os termos dos convênios firmados,  inclu-

sive nos seus sítios da internet.

§ 11. A entidade conveniada que descumprir os

termos do convênio ou rescindi-lo unilateralmente a ntes do

término da sua vigência deverá indenizar as outras partes

conveniadas no montante correspondente às suas obri gações

financeiras futuras previstas nos termos do convêni o soma-

das aos seus débitos eventualmente pendentes.
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§ 12. Caso o canal seja operado na modalidade de

multiprogramação, a veiculação autônoma de que trat a o § 1º

deste artigo será exercida a juízo da Assembléia Le gislati-

va estadual, da Câmara Legislativa do Distrito Fede ral ou

da Câmara de Vereadores, de modo que se destine uma  das

programações simultâneas exclusivamente para o ente .

Art. 8º A Câmara dos Deputados e o Senado Federal

deverão operar seus canais de forma compartilhada  no

SBTVD-T com vistas na formação da Rede Legislativa de Tele-

visão, na forma do disposto nos arts. 5º, 6º e 7º e  da re-

gulamentação estabelecida pelas Mesas dessas Casas.

Art. 9º Esta Lei entra em vigor na data de sua

publicação.

Sala da Comissão, em

Deputado TADEU FILIPPELLI
Presidente

Deputado REGIS DE OLIVEIRA
Relator


